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lores. A ponderação, para valoração final, da Prova de Conhecimentos 
e da Avaliação Curricular será de 40 %, da Entrevista da Avaliação de 
Competências e da Avaliação Psicológica será de 30 % e da Entrevista 
Profissional de Seleção será de 30 %. A valoração final dos métodos 
de seleção é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Os parâmetros de 
avaliação e critérios de apreciação e ponderação constam da Ata N.º 1 
dos presentes procedimentos concursais.

18.1 — Conforme o disposto nos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção, bem 
como cada uma das fases que comportem, é eliminatório, sendo consi-
derados excluídos do procedimento os candidatos que faltem à sua apli-
cação ou tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores ou de Não 
Apto, não lhes sendo aplicado o método de seleção ou fase seguinte.

19 — Publicitação da Lista Unitária de Ordenação Final dos 
Candidatos: — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações 
da Divisão de Recursos Humanos e Formação da Câmara Municipal 
de Odivelas sita na morada referida no ponto 13 e disponibilizada na 
página www.cm -odivelas.pt

20 — Quotas de Emprego:
Ref.ª 1 — Nos termos do previsto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-

-Lei n.º 29/01, de 3 de fevereiro, é garantida a reserva de um lugar para 
candidatos com deficiência.

Ref.ª 2 — Nos termos do previsto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/01, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, o Município de Odivelas, enquanto Entidade 
Empregadora Pública, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

8 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Hugo 
Martins.

312046688 

 Aviso n.º 3443/2019

Procedimentos Concursais para provimento de Cargos 
de Direção Intermédia de 2.º e 3.º graus

Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º, da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, 
de 22 de dezembro, 68/2013, de 29 de agosto e 128/2015, de 3 de 
setembro, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, na sua atual redação, torna -se público que, se encontram 
abertos pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do 1.º dia útil de publica-
ção na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimentos concursais 
de seleção, para provimento em regime de comissão de serviço, dos 
cargos de direção intermédia da Câmara Municipal de Odivelas, a 
seguir indicados.

O júri foi aprovado na 23.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal 
de Odivelas, realizada em 28/11/2018, e na 22.ª Sessão Extraordinária 
da Assembleia Municipal, realizada em 27/12/2018.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outros elementos de 
utilidade para formalização de candidaturas aos referidos procedimen-
tos, será publicitada na Bolsa de Emprego Público em www.bep.gov.
pt, até final do 2.º dia útil após a data da publicação do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República.

Cargos de Direção Intermédia de 2.º grau:
Referência 1 — Coordenador do Gabinete de Planeamento Estratégico 

e Projetos Especiais, nível equiparado a Chefe de Divisão;
Referência 2 — Chefe da Divisão Jurídica e de Organização Mu-

nicipal;
Referência 3 — Chefe da Divisão de Gestão Patrimonial;
Referência 4 — Chefe da Divisão de Habitação;
Referência 5 — Chefe da Divisão de Ambiente;
Referência 6 — Chefe da Divisão de Cultura e Turismo.

Cargos de Direção Intermédia de 3.º grau:
Referência 7 — Coordenador do Gabinete de Saúde;

Referência 8 — Coordenador do Gabinete de Juventude;
Referência 9 — Coordenador do Gabinete de Projeto de Reconversão 

Urbana de Áreas Críticas.
23 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

Martins.
312046703 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 3444/2019

Consolidação definitiva da mobilidade na categoria
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho, por 

despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Loures, e por acordo 
do trabalhador, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
na categoria do Técnico Superior Cláudio Morais Moreira Marques 
nesta Câmara Municipal, a partir do dia 31 de dezembro de 2018, nos 
termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação.

28 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Duarte dos Santos 
Almeida Novo.

312045618 

 Aviso n.º 3445/2019

Consolidação Definitiva da Mobilidade Intercarreiras
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho 
datado de 19 de outubro de 2018, na sequência do acordo entre as partes 
foi consolidada em definitiva a mobilidade Intercarreiras, em exercido 
de funções públicas por tempo indeterminado, na carreira de Especialista 
de Informática, nível 1 grau 2, do trabalhador Jhony Ferreira Martins, 
do mapa de pessoal do Município de Oliveira do Bairro, nos termos do 
artigo 99.º -A do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

A consolidação produziu efeitos em 19 de outubro de 2018.
28 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Duarte dos Santos 

Almeida Novo.
312045715 

 Aviso n.º 3446/2019
Para os devidos efeitos, nos termos e ao abrigo do artigo 24.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável à Adminis-
tração Local por força do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
torna -se público, que por meu despacho, datado de 13 de julho de 2018, 
foi renovada a comissão de serviço ao licenciado, Paulo José Matias 
Araújo, no cargo de direção intermédia de 2.º Grau, Chefe de Divisão de 
Manutenção e Serviços Urbanos, pelo período de três anos, com efeitos 
a 13 de setembro de 2018.

28 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Duarte dos Santos 
Almeida Novo.

312045756 

 Aviso n.º 3447/2019
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por delibe-
ração de Câmara Municipal de 18/01/2019 e meu despacho, datado de 
25 de janeiro de 2019, se encontram aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados a partir do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República — 2.ª série, os seguintes Procedimentos Concursais:

Proc. n.º 4/2019 — Procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para posto de trabalho previsto e não 
ocupado no Mapa de Pessoal do Município de Oliveira do Bairro na 
categoria/carreira de Assistente Operacional, no domínio de atuação 
de Ação Educativa;

Proc. n.º 7/2019 — Procedimento concursal, na modalidade de re-
lação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para o 
preenchimento de um posto de trabalho previsto e não ocupado no 
Mapa de Pessoal do Município de Oliveira do Bairro na categoria/car-
reira de Assistente Operacional, no domínio de atuação de Serviço de 
Manutenção;



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 4 de março de 2019  6741

Proc. n.º 8/2019 — Procedimento concursal, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para o preen-
chimento de dois postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa 
de Pessoal do Município de Oliveira do Bairro na categoria/carreira de 
Assistente Operacional, no domínio de atuação de Serviço de Higiene 
e Limpeza Urbana;

Proc. n.º 9/2019 — Procedimento concursal, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para o preen-
chimento de dois postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa 
de Pessoal do Município de Oliveira do Bairro na categoria/carreira de 
Assistente Operacional, no domínio de atuação de Serviço de Jardins;

Proc. n.º 10/2019 — Procedimento concursal, na modalidade de rela-
ção de emprego público por tempo indeterminado, para o preenchimento 
de cinco postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal 
do Município de Oliveira do Bairro, na categoria/carreira de Assistente 
Operacional, no domínio de atuação de Serviço de Obras;

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro e Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento na Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, 
que satisfaçam estas necessidades e que se encontra suspensa a consulta 
prévia prevista na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, por não 
estar constituída a Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias 
(EGRA), estabelecida no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 66/2012, de 
31 de dezembro, e Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro.

4 — Local de trabalho: na área do Concelho de Oliveira do Bairro.
5 — Descrição sumária e caracterização dos postos de trabalho:
Proc. n.º 4/2019: Participar com os docentes no acompanhamento 

das crianças e jovens durante o período de funcionamento da escola, 
com vista a assegurar um bom ambiente educativo; executar tarefas 
da competência do município em matéria educativa indispensáveis 
ao funcionamento dos serviços, designadamente a ligação entre os 
diversos elementos que constituem a comunidade educativa (alunos, 
professores, pessoal não docente, pais, e encarregados de educação); 
cooperar na segurança e vigilância dos alunos, assegurando o atendi-
mento e encaminhamento dos utilizadores da escola e controlando as 
entradas e saídas do recinto escolar; apoiar nas atividades de crianças 
com necessidades educativas especiais; proceder a limpeza, arrumação, 
conservação e boa utilização das instalações, bom como do material e 
equipamento didático e informático necessário ao desenvolvimento do 
processo educativo; exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social 
escolar; prestar apoio e assistência e situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno a unidades 
de prestação de cuidados de saúde; estabelecer ligações telefónicas e 
prestar informações, receber e transmitir mensagens; zelar pela con-
servação dos equipamentos; reproduzir documentos com utilização de 
equipamento próprio, assegurando a limpeza e manutenção do mesmo 
efetuando pequenas reparações ou comunicando as avarias verificadas; 
assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcionamento 
da reprografia; efetuar, no interior e exterior, tarefas indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços; executar outras tarefas simples, não espe-
cificadas, de caráter manual e exigindo, principalmente esforço físico 
e conhecimentos práticos;

Proc. n.º 7/2019 — Assegurar a higiene, limpeza e conservação das 
instalações, equipamentos e infraestruturas municipais; colaborar even-
tualmente nos trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e con-
servação de equipamentos; auxiliar na execução de cargas e descargas; 
realizar tarefas de arrumação e distribuição; recobrir e consertar superfí-
cies, nelas espalhando asfalto líquido ou massas betuminosas, mediante 
pulverizados ou uma pá; espalhar e alisar as massas betuminosas até 
determinados pontes de referência, utilizando uma pá e um rodo; orientar, 
dando instruções, na manobra da caldeira e sua movimentação; detetar, 
após esta primeira rega no terreno, possíveis irregularidades, procedendo 
a sua reparação; espalhar, por padejamento, pó de pedra (fila) sobre o 
revestimento utilizado; proceder a reparação de pavimentos realizando 
as tarefas indicadas; diligenciar a manutenção, conservação e limpeza 
da caldeira e da mangueira, providenciando a reparação de eventuais 
avarias; assegurar tarefas de construção, manutenção e conservação de 
passeios (lancis e calçadas), valetas em calçada, pavimentos em calçada 
e mobiliário urbano (balizadores, guardas de proteção, entre outros); 
efetuar os alinhamentos necessários para uma implantação correta, 
utilizando a ferramenta adequada, adaptando -as de acordo com as ne-
cessidades de pavimentação. Levantar e revestir maciços de alvenaria 

de pedra, de tijolo ou de outros blocos e realizar coberturas com telha, 
utilizando argamassas e manejando ferramentas e máquinas adequadas; 
verificar a qualidade do trabalho realizado por meio de fio -de -prumo, 
níveis, réguas, esquadros e outros instrumentos; executar rebocos e 
coberturas da talha; proceder à instalação de sanitários e respetivos 
escoamentos através de manilhas de grés; assentar azulejos e pavimen-
tos de mosaicos ou de betonilha; montar elementos de pré -esforçados; 
executar trabalhos em madeira através dos moldes que lhe são apresen-
tados; analisar o desenho que lhe é fornecido ou proceder ele próprio o 
esboço do mesmo; riscar a madeira de acordo com as medidas; serrar 
e topiar as peças, desengrossando -as; lixar e colar material, ajustando 
as peças numa prensa; assentar montar e acabar os limpos nas obras, 
tais como portas, rodapés, janelas, caixilhos, escadas, divisórias em 
madeiras, armações de talhados e lambris; proceder a transformação 
das peças a partir de uma estrutura velha para uma nova e repará -las; 
fabrica, monta, transforma e repara móveis de madeira, utilizando fer-
ramentas manuais ou mecânicas; por vezes dá cor, cera ou polimento a 
determinadas superfícies, repara ou restaura móveis; prepara a superfície 
a repintar ou pintar; aplica as convenientes demãos de isolamento, se-
cantes, condicionadores ou primários; aplica as camadas de tinta, verniz 
ou outros produtos afins, principalmente sobre superfícies de estuque, 
reboco, madeira e metal, para as proteger e decorar, utilizando material 
e utensílios adequado a superfície; executar outras tarefas simples, não 
especificadas, de caráter manual e exigindo, principalmente esforço 
físico e conhecimentos práticos.

Proc. n.º 8/2019 — Assegurar a higiene, limpeza e conservação das 
instalações, equipamentos e infraestruturas municipais; colaborar even-
tualmente nos trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e con-
servação de equipamentos; auxiliar na execução de cargas e descargas; 
realizar tarefas de arrumação e distribuição; efetuar pequenos serviços 
de reparação; proceder a vigilância, conservação e limpeza de vias 
municipais e pavimentos; executar pequenas reparações e desimpedir 
os acessos; compor pavimentos, efetuando reparações de calcetamento 
ou com massas betuminosas; executar corte em árvores existentes nas 
bermas das estradas; assegura o ponto de escoamento das águas; limpar 
valetas, compor bermas, desobstruir aquedutos e sistemas de drenagem 
de águas pluviais; remover do pavimento a lama e as imundícies; cuida da 
conservação limpeza dos marcos, balizas ou quaisquer outros sinais co-
locados na via; procede à recolha de animais, cuida das instalações e dos 
animais internados; efetua a desinfeção e desinfestação das instalações; 
executar outras tarefas simples, não especificadas, de caráter manual e 
exigindo, principalmente esforço físico e conhecimentos práticos.

Proc. n.º 9/2019 — Realizar trabalhos de podas com recurso a mé-
todos de escalada e uso de motosserras e outros instrumentos de poda; 
cultivar flores, árvores, arbustos ou outras plantas; preparar os terrenos 
para semear relvados; proceder à plantação e transplantação de plantas; 
proceder à limpeza e conservação dos arruamentos e canteiros; executar 
tarefas relativas à cultura de flores, árvores, arbustos e outras plantas para 
embelezamento de parques, jardins públicos; plantar e conservar sebes e 
relvados em campos desportivos; preparar as terras de cultura ou viveiros, 
cavando -as ou adubando -as adequadamente; espalhar as sementes ou 
dispor os bolbos e as estacas; efetuar regas e executar transplantações e 
podas; semear relvados, renovando -lhes as zonas danificadas, aparando-
-os e regando -os, utilizando cortadores e/ou tesouras e mangueiras; 
plantar, podar e tratar sebes e árvores; proceder à limpeza e conservação 
de hastes florais ou ramos; operar com diversos instrumentos, manuais 
(tesouras, serrotes, pás, enxadas e outros) ou mecânicos (máquinas de 
cortar relva, aspersores) para realização das tarefas inerentes à função 
da jardinagem; procede ao desbravamento dos terrenos destinados à 
construção de novos ajardinamentos e de terrenos municipais; executar 
outras tarefas simples, não especificadas, de caráter manual e exigindo, 
principalmente esforço físico e conhecimentos práticos.

Proc. n.º 10/2019 — Assegurar a higiene, limpeza e conservação 
das instalações, equipamentos e infraestruturas municipais; colaborar 
eventualmente nos trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e 
conservação de equipamentos; auxiliar na execução de cargas e descar-
gas; realizar tarefas de arrumação e distribuição; Recobrir e consertar 
superfícies, nelas espalhando asfalto líquido ou massas betuminosas, 
mediante pulverizados ou uma pá; Espalhar e alisar as massas betumi-
nosas até determinados pontes de referência, utilizando uma pá e um 
rodo; orientar, dando instruções, na manobra da caldeira e sua movi-
mentação; Detetar, após esta primeira rega no terreno, possíveis irregu-
laridades, procedendo a sua reparação; espalhar, por padejamento, pó 
de pedra (fila) sobre o revestimento utilizado; proceder a reparação de 
pavimentos realizando as tarefas indicadas; diligenciar a manutenção, 
conservação e limpeza da caldeira e da mangueira, providenciando a 
reparação de eventuais avarias; assegurar tarefas de construção, manu-
tenção e conservação de passeios (lancis e calçadas), valetas em calçada, 
pavimentos em calçada e mobiliário urbano (balizadores, guardas de 
proteção, entre outros); efetuar os alinhamentos necessários para uma 
implantação correta, utilizando a ferramenta adequada, adaptando -as 
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de acordo com as necessidades de pavimentação. Levantar e revestir 
maciços de alvenaria de pedra, de tijolo ou de outros blocos e realizar 
coberturas com telha, utilizando argamassas e manejando ferramentas 
e máquinas adequadas; verificar a qualidade do trabalho realizado por 
meio de fio -de -prumo, níveis, réguas, esquadros e outros instrumentos; 
executar rebocos e coberturas da talha; proceder à instalação de sani-
tários e respetivos escoamentos através de manilhas de grés; assentar 
azulejos e pavimentos de mosaicos ou de betonilha; montar elementos 
de pré -esforçados; executar trabalhos em madeira através dos moldes 
que lhe são apresentados; analisar o desenho que lhe é fornecido ou 
proceder ele próprio o esboço do mesmo; riscar a madeira de acordo 
com as medidas; serrar e topiar as peças, desengrossando -as; lixar e 
colar material, ajustando as peças numa prensa; assentar montar e aca-
bar os limpos nas obras, tais como portas, rodapés, janelas, caixilhos, 
escadas, divisórias em madeiras, armações de talhados e lambris; pro-
ceder a transformação das peças a partir de uma estrutura velha para 
uma nova e repará -las; fabrica, monta, transforma e repara móveis de 
madeira, utilizando ferramentas manuais ou mecânicas; por vezes dá 
cor, cera ou polimento a determinadas superfícies, repara ou restaura 
móveis; prepara a superfície a repintar ou pintar; aplica as convenientes 
demãos de isolamento, secantes, condicionadores ou primários; aplica 
as camadas de tinta, verniz ou outros produtos afins, principalmente 
sobre superfícies de estuque, reboco, madeira e metal, para as proteger e 
decorar, utilizando material e utensílios adequado a superfície; executar 
outras tarefas simples, não especificadas, de caráter manual e exigindo, 
principalmente esforço físico e conhecimentos práticos.

5.1 — A descrição das funções em referência, não prejudica a atri-
buição ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha qualificação profissional adequada e que não impliquem desva-
lorização profissional, nos termos do n.º 1, artigo 81.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

6 — Posicionamento remuneratório: respeita o determinado pelo 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, correspondendo à 1.ª posição 
remuneratória da tabela única;

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — Trabalhadores com e sem vínculo de emprego público previa-

mente constituído, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP.
7.2 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua versão atualizada, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na 
carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em situação de 
requalificação, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
da Autarquia, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o presente procedimento.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 17.º da LTFP: ter nacionalidade por-

tuguesa, salvo nos casos excetuados pela Constituição, lei especial ou 
convenção internacional; ter 18 anos de idade completos; não estar 
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício 
das funções que se propõe desempenhar; possuir robustez física e perfil 
psíquico indispensáveis ao exercício de funções; e ter cumprido as leis 
da vacinação obrigatória.

8.2 — Possuir as seguintes habilitações literárias, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional: Escolaridade obrigatória.

8.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas. Apenas poderá ser 
candidato ao procedimento quem seja titular do nível habilitacional 
exigido.

9 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da data da 

publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — Forma: as candidaturas deverão ser formalizadas através de 
formulário tipo e obrigatório, devidamente assinado, disponibilizado 
na página eletrónica dos Serviços (www.cm -olb.pt), apresentado di-
retamente no serviço de atendimento integrado desta Autarquia, ou 
remetido através de correio registado, com aviso de receção, para Mu-
nicípio de Oliveira do Bairro, Praça do Município, 3770 -851 Oliveira 
do Bairro. Não são admitidas candidaturas por via eletrónica (e -mail) 
ou enviadas por fax.

9.3 — Documentos: o formulário de candidatura deve ser acompa-
nhado, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado de 
habilitações, curriculum vitae (datado e assinado) e respetivos anexos, 
bem como de todos os documentos comprovativos que os candidatos 
julguem relevantes para a aplicação do método de seleção da Avaliação 

Curricular. Os detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado devem, ainda, anexar declaração, devidamente 
atualizada, emitida pelo do serviço a que pertencem, onde conste: a 
identificação da relação jurídica de emprego público previamente estabe-
lecida, a carreira e categoria de que seja titular, a posição remuneratória 
que detém nessa data, a atividade que executa e o órgão ou serviço 
onde exerce funções, a avaliação de desempenho do último período de 
avaliação, não superior a 3 anos, a descrição das funções e atividades 
que desenvolve ou que ocupou por último, no caso de trabalhadores em 
situação de mobilidade especial.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei. Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção: nos termos do artigo 36.º da LTFP, os 
métodos de seleção a utilizar são:

11.1 — Proc. n.º 4/2019 — Prova de Conhecimentos, Avaliação Psi-
cológica e Entrevista Profissional de Seleção

a) Prova de Conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas necessárias 
ao exercício da função, expressa numa escala de 0 a 20 valores até às 
centésimas, revestindo a forma escrita, com duração de 30 minutos, com 
uma tolerância de 10 minutos, incidindo sobre as seguintes matérias:

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro
Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas — LTFP, aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — artigo 45.º a artigo 55.º; artigo 70.º 
a artigo 76.º e artigo 101.º a artigo 143.º

Código do Trabalho — (artigo 197.º a artigo 202.º; artigo 212.º a 
artigo 217.º; artigo 232.º a artigo 238.º; artigo 252.º a artigo 255.º

ACEP — Acordo Coletivo de Empregador Público

b) Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): destina -se a avaliar, de 
forma objetiva, a experiência profissional, os aspetos comportamen-
tais no relacionamento interpessoal e a capacidade de compreensão e 
comunicação dos seus conhecimentos, de modo a implementá -los em 
situações reais.

11.2 — Proc. n.º 7/2019, Proc. n.º 8/2019, Proc. n.º 9/2019 e Proc. 
n.º 10/2019 — Prova de Conhecimentos Prática, Avaliação Psicológica 
e Entrevista Profissional Seleção:

a) Prova de Conhecimentos Prática (PCP): visa avaliar os conhecimen-
tos profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias 
ao exercício da função, incide sobre conteúdos de natureza específica 
diretamente relacionados com as exigências da função e reveste a na-
tureza prática, com a duração de 90 minutos.

A classificação resulta da soma aritmética simples da valoração ob-
tida em cada um destes parâmetros de avaliação, numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, nos seguintes 
termos:

PCP = A + B + C + D
A — Atitude perante a tarefa: avaliação do interesse, empenho, sen-

tido de responsabilidade e confiança em si próprio antes e durante a 
execução da tarefa;

B — Escolha dos materiais, ferramentas e utensílios: apreciação da 
utilização dos materiais, ferramentas e utensílios adequados na execução 
da tarefa;

C — Regras de segurança do trabalho: avaliação do conhecimento 
das normas e procedimentos de segurança exigidos para o desempenho 
da tarefa;

D — Qualidade e rapidez de execução da tarefa: apreciação do domí-
nio técnico e rapidez com que executa corretamente a tarefa.

b) Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): destina -se a avaliar, de 
forma objetiva, a experiência profissional, os aspetos comportamen-
tais no relacionamento interpessoal e a capacidade de compreensão e 
comunicação dos seus conhecimentos, de modo a implementá -los em 
situações reais.
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11.3 — Proc. n.º 4/2019, Proc. n.º 7/2019, Proc. n.º 8/2019, Proc. 
n.º 9/2019 e Proc. n.º 10/2019 — Aos candidatos detentores de vínculo 
de emprego público que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como aos candidatos colocados em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, exceto quando afastados, por escrito, os 
métodos de seleção a aplicar são seguintes: Avaliação Curricular (AC), 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).

a) Avaliação Curricular (AC): visa avaliar a qualificação dos can-
didatos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, a 
relevância da experiência adquirida e a formação realizada, o tipo de 
funções exercidas, que se encontrem devidamente comprovadas.

b) Entrevista de avaliação de competências (EAC): visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, permitindo uma análise estruturada 
da experiência, qualificações e motivações profissionais.

c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): destina -se a avaliar, de 
forma objetiva, a experiência profissional, os aspetos comportamen-
tais no relacionamento interpessoal e a capacidade de compreensão e 
comunicação dos seus conhecimentos, de modo a implementá -los em 
situações reais.

11.4 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar e o 
sistema de valoração final dos métodos, são facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

12 — A ordenação final dos candidatos que completem os procedi-
mentos será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e a respetiva classi-
ficação final (CF) resultará da aplicação das seguintes fórmulas:

Proc. n.º 4/2019 — CF = (45 % x PC) + (25 % x AP) + (30 % x EPS) 
ou (45 % x AC) + (25 % x EAC) + (30 % x EPS)

Proc. n.º 7/2019,8/2019, 9/2019 e 10/2019 — CF = (45 % x PCP) +
+ (25 % x AP) + (30 % x EPS) ou (45 % x AC) + (25 % x EAC) +
+ (30 % x EPS)

13 — Conforme despacho do Presidente da Câmara, datado de 14 de 
janeiro, o primeiro método de seleção será aplicado à totalidade dos can-
didatos, podendo o método seguinte ser aplicado a parte dos candidatos 
aprovados no método imediatamente anterior, em número a determinar 
pelo respetivo júri e a convocar por tranches sucessivas, por ordem de-
crescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico funcional, até satisfação das necessidades.

14 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, considerando-
-se excluído do procedimento o candidato que não compareça, ou te-
nha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
seleção, de acordo com o disposto no n.º 12, do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 2 de janeiro, na sua redação atual, não lhe sendo 
aplicável o método seguinte.

15 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — Composição do júri:
Proc. 4/2019 — Presidente: Clélia Silva Nogueira, Dirigente Inter-

média de 3.º Grau, em regime de substituição;
Vogais efetivos: Joana Raquel Ferreira Vidal Pires e Cláudia Maria 

dos Santos Rodrigues, Técnicas Superiores;
Vogais suplentes: Fátima Rosário Jacinto Vieira de Carvalho e Fernão 

Ramiro Sucena Marques de Queiroz, Técnicos Superiores;
Proc. n.º 7/2019 e Proc. n.º 10/2019 — Presidente: Paulo José Matias 

de Araújo, Chefe de Divisão;
Vogais efetivos: Joana Raquel Ferreira Vidal Pires e Amélia Catarina 

Tavares Cosme, Técnicas Superiores;
Vogais suplentes: José Eduardo Santos Ferreira de Jesus, Encarre-

gado Operacional e Fátima Rosário Jacinto Vieira de Carvalho, Técnica 
Superior.

Proc. n.º 8/2019 e Proc. n.º 9/2019 — Presidente: Paulo José Matias 
de Araújo, Chefe de Divisão;

Vogais efetivos: Joana Raquel Ferreira Vidal Pires e Sandra Carla 
Santos Costa, Técnicas Superiores;

Vogais suplentes: José Eduardo Santos Ferreira de Jesus, Encarre-
gado Operacional e Fátima Rosário Jacinto Vieira de Carvalho, Técnica 
Superior;

17 — Nas faltas e impedimentos do Presidente do Júri, será o mesmo 
substituído pelo 1.º Vogal Efetivo.

18 — Exclusão e notificação de candidatos:
a) De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 

excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

b) Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifica-
ção com indicação do dia, hora e local para realização dos métodos 
de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

19 — As listas unitárias de ordenação final dos candidatos, após 
homologação, serão publicadas na 2.ª série do Diário da República, 
afixada nos Paços do Município de Oliveira do Bairro e divulgada na 
página eletrónica do Município (www.cm -olb.pt).

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

21 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
os candidatos com deficiência, devem declarar no requerimento de 
admissão a concurso, sob compromisso de honra, o respetivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada dessa forma 
a apresentação imediata de documento comprovativo. Devem ainda 
mencionar no próprio requerimento, todos os elementos necessários 
ao cumprimento do disposto no artigo 7.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro.

22 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: nos termos 
do n.º 3, do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
os candidatos com deficiência, cujo grau de incapacidade for igual ou 
superior a 60 %, têm preferência em igualdade de classificação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso deverá ser publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do Município, a partir da 
data da publicação no Diário da República, e por extrato em jornal 
de expansão nacional e regional, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data.

4 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Duarte dos Santos 
Almeida Novo.
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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Regulamento n.º 195/2019
José Carlos Alexandrino Mendes, Presidente da Câmara Municipal de 

Oliveira do Hospital, torna público, ao abrigo da competência que lhe 
confere a alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, que a Assembleia Municipal 
de Oliveira do Hospital, na sua sessão ordinária de 28 de dezembro 
de 2018, aprovou, no uso da competência atribuída pelo disposto na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ex vi alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 
ambos do Anexo I da citada Lei, o Regulamento Municipal de Atribuição 
dos Donativos Financeiros — Conta Solidária, sob proposta da Câmara 
Municipal de Oliveira do Hospital aprovada na reunião ordinária de 6 
de dezembro de 2018. Para constar publica -se o presente Regulamento 
que vai ser afixado nos Paços do Município e nos lugares públicos do 
costume, no Diário da República, 2.ª série e na página eletrónica em 
www.cm -oliveiradohospital.pt.

Regulamento Municipal de Atribuição dos Donativos 
Financeiros — Conta Solidária

Nota Justificativa
Na sequência dos grandes incêndios que deflagraram nos dias 15 e 16 

de outubro de 2017, afetando gravemente o Município de Oliveira do 
Hospital, provocando, para além da lamentável perda de vidas humanas, 
outras consequências trágicas em habitações, na agricultura, na floresta 


